REDRAWING FAMILY BOUNDARIES IN THE PUBLIC AND PRIVATE REALM by Althoff, Coleta Rinaldi
DIMENSIONANDO O ESPAÇO DAFAMÍLIA,
NO ÂMBITO DO PÚBLICO E DO PRIVADO
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RESUMO: Reflexão sobre o espaço da família no âmbito do público e do privado, dentro de um ponto de vista teórico,
no qual enfoca os aspectos relacionados a origem da família e a dimensão de seu lugar no contexto histórico e no presente
momento.
DESCRITORES: Família; Comportamento social.
ABSTRACT:A reflexion on the role of the family in the public and private realm, according a theoretical perspective in
witch the aspects related to the origin of the family as an instituition and is dimention in the historic context and nowadays
are focused.
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INTRODUÇÃO
Situar a família em espaços distintos o público e o
privado, nos faz pensar na sua origemcomo instituição social,
na complexidade de sua estrutura modificada ao longo do
tempo. Esse processo de mudança parece Ter influenciado a
maneiradecomoela seorganizouparacuidardeseusmembros.
Dentro de cada sistema de organização da sociedade os
indivíduos sofreram e continuam a experimentar
transformações significativas, cujas ações têm influenciado a
sua forma de viver. Como parte do corpo social, a família tem
suas crenças e seus valores, cujas características fazem parte
de um núcleo de determinado momento histórico e de
determinada localizaçãogeográfica.Aimportância dedestacar
os espaços no âmbito do público e do privado está em situar a
família como integrante do contexto social, cuja estrutura é
determinada pelas relações sociais no exercício e na defesa
dos interesses comuns e na compreensão de suas práticas de
cuidado do ser humano, especialmente da criança, como ser
em formação.
UMAPERSPECTIVATEÓRICA
Na literatura, o termo família encontra-se definido de
acordo com a estrutura e as funções de cada sociedade, em
determinadosperíodoshistóricos.SegundoEngels (1995,p.61)
“em sua origem a palavra família não significa o ideal – de
sentimentalismoedissensõesdomésticas –do filisteudenossa
época; a princípio, entre os romanos, (...) famulus quer dizer
escravo doméstico e família é o conjunto de escravos
pertencentes aomesmohomem.”Oautor declara aindaque “a
expressão foi inventada pelos romanos para designar umnovo
organismosocial, cujo chefemantinha sob seupoder amulher,
os filhos e certo númerode escravos, compátrio poder romano
e o direito de vida e morte sobre eles. “Ainda hoje, para os
italianos, o termo família refere-se a toda rede de parentesco
ampliada, e que tende a viver em estreita proximidade. Uma
definição mais ampla, que vai além dos laços de sangue, até
amigos de muito tempo é apresentada pela população negra.
Já na sociedade americana, o queprevalece é a família nuclear,
enquanto os chineses incluem todos os seus ancestrais e
descendentes (Carter e Mc Goldrich, 1995).Várias outras
designações são apresentadas pelos estudiosos da área,
demarcando as características de cada grupo social em face
do meio físico, político, social e cultural observado. Então,
para os diversos grupos, há uma maneira de considerar o que
constitui a família. Não se pode admitir a afirmação de que há
uma única forma de estrutura familiar, mas uma diversidade,
com modos de ser particulares, encontrada na maioria da
população. Desde os primórdios, essas estruturas sofrem
modificaçõesde formaaatenderasnecessidadesdecadagrupo.
A partir da identificação das famílias entre as tribos
primitivas,denominadasconsaguíneas,punuluanaesidiásmica,
as quais eram formadas no regime dematrimônio por grupos,
segundo relato apresentado por Engels (1995), até a
predominânciada famílianuclearnasociedadecontemporânea,
percebe-se apresençadediferentes estruturas familiares.Estas
seorganizamsegundoummodelopadronizadodeconvivência
ou de acordo com o modo como os indivíduos percebem a
realidade e se mantêm para sobreviver.
A história das famílias revela a evolução progressiva
da forma de relacionamento entre os indivíduos. Nos tempos
pré-históricos, ovínculoconjugaloriginalmente relaizadoentre
irmãos e irmãs por gerações sucessivas, passou por uma fase
de transiçãoprogressiva, primeiro comaexclusãodosparentes
próximos, depois dos parentes distantes e por fim das pessoas
vinculadas apenas por aliança. Do matrimônio por grupos, o
vínculo ficoureduzidoaumhomemeaumamulher, compondo
a família individual, que passou a constituir a unidade
econômica da sociedade. Surgiu a divisão de trabalho na
família, cabendo ao homem procurar a alimentação e os
instrumentos de trabalho necessários, mesmo os escravos.As
riquezas, à medida que iam aumentando, deram ao homem
uma posição mais importante que à mulher, na família. O
homem apoderou-se da direção da casa, e a mulher vu-se
convertida em servidora e instrumento de reprodução,
constituindo-se na família patriarcal (ENGELS, 1995).
Da família patriarcal considerada a célula social e a
base dos Estados, derivou a família nuclear (ARIÈS,1981).
Esta forma de organização familiar, composta de mãe, pai e
filho, constitui o modelo normativo, dominante na nossa
sociedade. A idéia de que a família nuclear passou a ser
considerada como padrão faz com que as outras formas
encontradas na sociedade tendem a ser definidas em relação
às características apresentadas por este tipo de família. Desta
maneira, com a existência do modelo normativo, as outra
estruturas familiares são definidas como desorganizads,
desestruturadas ou incompletas e consideradas muitas vezes,
como responsáeis pelo fracasso escolar, pela violência, pelo
abandono das crianças e pela marginalização dos jovens
(MELLO,1995; SZYMANSKI, 1995). Devido à diversidade
de formas familiares, torna-se difícil encontrar um conceito
universal de família.
Os seres humanos, ao buscarem uma forma de
convivência e de aproximação por interesses afetivos, sociais,
econômicos ou legais, constroemummododeviver de acordo
com a sua realidade. SegundoArendt (1989, p.31) “nenhuma
vidahumana,nemmesmoavidadoeremitaemmeioànatureza
selvagem, é possível sem um mundo que, direta ou
indiretamente, testemunhe a presença de outros seres
humanos”. Para a vida emcomum, ohomemestabeleceu uma
maneira de viver e atender à suas necessidadesmediante uma
forma de organização.
Se a família é considerada como formadeorganização
social, como está ela situada nestemundo?Umadasmaneiras
debuscarumentendimentoestánaconcepçãodemundosocial,
no qual se distingue uma esfera da vida privada e uma esfera
da vida publica. Áries eDuby (1994, p.19-20), ao buscarem o
significado dos conceitos a partir das palavras, identificaram
que o adjetivo privado “conduz à idéia de familiaridade e
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agrega-se a um conjunto constituído em torno da idéia de
família, de casa, de interior; o verbo priovar significa domar,
domesticar”. Quanto à palavra público, diz respeito “ao que é
comum,para usode todos”.Esta distinção surgiu comaantiga
cidade-estado designada pelos gregos, na qual apontavam a
existência destas duas esferas, como entidades diferentes e
separadas. Nessa épooca, o termo público estava relacionado
a dois fenômenos. O primeiro significava que tudo que vem a
público pode ser visto e ouvido por todos, e tem a maior
divulgaçãopossível.O segundoconsideravaoprópriomundo,
à medida que é comum a todos nós, e diferente do lugar que
nos cabedentrodele (ARENDT,1989, p.62).Quanto ao termo
privado, originário de privação, significava ser destituído do
fato de ser visto e ouvido por outros.
De acordo com o antigo pensamento, a esfera pública
ou da polis se ocupava com as atividades pertinentes a um
mundo comum à individualidade do homem, com a premissa
de viver entre pares; a esfera privada da família se ocupava em
atender às necessidades da vida, da sobrevivência e da
continuidade da espécie> nessa última, considerava-se óbvio
a respoinsabilidade do homem em cumprir a tarefa de
suprimento do alimento e o da mulher na sobrevivência da
espécie, pela natalidade. Em conformidade com esse
pensamento, as eferas eram estritamente diferenciadas. Para
Arendt (1989, p.39), “o que distinguia a esfera familiar era
quenelaoshomensviviam juntos, por serema issocompelidos
por suas necessidades e carências”. Uma vez que as
necessidades da vida privada fossem atendidas, o homem
voltava à sua participação na esfera da polis, que constiuía a
esfera da liverdade. “Ser livre significava ser isento da
desigualdade presente no ato de comandar, e mover-se numa
esfera onde não existiam governo nem governados”.Aesfera
política onde todos eram iguais, significava viver entre pares e
lidar somente com eles (ARENDT, 1989, p.42).
Essa separação entre o público e o privado gerou uma
dicotomia entre as questões relacionadas ao gênero, no qual
foram atribuídos os papéis aos homens e as mulheres no
casamento e na famíulia. Enquanto aos homens era reservado
o mundo público, ensejando o trabalho remunerado para
atender àsnecessidadesmateriais da família, cabia àsmulheres
e às crianças o mundo privado, cujo espaço era destinado ao
trabalho doméstico e para atender as necessidades afetivas.
Este é o modelo de família que se tornou o padrão dominante
nas sociedades industrializadas. Desta forma, como afirma
Vaitsman (1994, p.60) “a sociedade industrial moderna
constiui-se entre outras coisas, pela separação do público e do
privado e pela doutrina das esferas separadas e naturezas
sexuais desiguais, expressas na ideologia, nas políticas e na
legislação”.
AFAMÍLIAEMQUESTÃO
À medida que o mundo se foi modernizando, as
questõesquedizemrespeitoàesferadavidaprivada,da família,
transformaram-se em interesse coletivo,muito embora as duas
eferas, público e privado, “constantemente recaiamuma sobre
a outra, como ondas do perene fluir do próprio processo da
vida” (ARENDT, 1989, p.42). Na maioria das vezes, é difícil
determinar quais atividades pertencem à esfera pública ou à
esfera privada.Algumas coisas como o trabalho fora de casa,
partidos políticos e clubes podem ser facilmente idenficadas
como do âmbito da esfera pública, enquanto o casamento e o
cuidado dos filhos são identificados como da esfera privada.
Qualquer coisa, Dora das indicações sociais consolidadas,
torna-se difícil situar a que esfera pertence. O público e o
privado são termoscomumente conhecidos eutilizados, porém
fornecem uma visão simplista da organizaçãoi social, visto
que existe a própria dificuldade de distinguir qual o alcance
do público e do privado (SAPSFORD, 1995).
Atualmente, a familia é uma área crucial contígua das
duas esferas. Simultaneamente é incorporada pela esfera
privada e é objeto da esfera pública aberta à manipulação
(SAPSFORD, 1995). O cuidado com a saúde e a educação
dos indivíduos é questão que está intrinsecamente ligada a
ambas as esferas. No momento em que é dada a
responsabilidade à família para o cuidado de seusmembros, o
poder público determina, por suas políticas, as ações a serem
desempenhadas, porém com o exercício descontextualizado
da realidade. A questão da licença-maternidade, direito
assegurado pela nova constituição, está hoje colocada em
discussão, no sentido de diminuir o tempo de afastamento da
mulher do trabalho.Ospaíses desenvolvidos, comoaNoruega
tem procurado ampliar o período, atualmente de 46 semans,
facilitando a amamentação e o vínculo afetivo da criança com
a família, assim favorecendo o crescimento e o
desenvolvimento humano; em nosso país os governantes e os
legisladores parecem ignorar esse direito, principalmente
daquelas famílias desprovidas das mínimas condições para a
sobrevivência. Muitas outras questões podem ser apontadas,
como: asbarreirasburocráticasnas instituiçõesdeatendimento
à saúdequecontinuamimpedindooacessodospais às crianças
hospitalizadas, a desarticulação do acompanhamento da
assistência no pré e pós natal e o descompromisso com a
manutenção de um serviço para o planejamento familiar. O
tratamento dado a essas questões está centradomuitomais no
individuo do que na família.
Embora as estruturas familiares se tenhammodificado
ao longodoprocessohistórico, a família éconsideradaoespaço
mais adequadoparaocrescimentoedesenvolvimentohumano.
É ela queprimordialmente tema incumbência de gestar e criar
o indivíduo. Desta maneira é dado à família “o espaço
indispensável para a garantia da sobrevivência, do
desenvolvimento e da proteção integral dos filhos ouda forma
como se vêm estruturando” (FERRARI e KALOUSTIAN,
1994, p.12). Porémo seuplenodesenvolvimento implica uma
interação com as instituições públicas. O próprio Estatuto da
Criança e doAdolescente, disposto naLei n. 8069, de julho de
1990, declara noArt. 4 que:
é dever da família, da comunidade, da sociedade em
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geral e do poder público assegurar, com absoluta
prioridade a efetivaçãodosdireitos referentes à vida,
à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e co-
munitária
Esta lei estabelece articulação entre o Estado e a
sociedade e representa um avanço nas políticas públicas
brasileiras, aproximando os limites dos espaçospúblicos e
privados. Passados seis anos, a operacionalização é
demasiadamente lenta, gerando um distanciamento de seus
membros, se a ela não são oferecidas as oportunidades para o
atendimento básico de subsistência?
Outra questão que cumpre apontar diz respeito ao
ambiente em que a família está inserida.Acasa ou amoradia,
com suas divisões, constitui o cenário no qual é demarcado
entre quatro paredes, o espaçoda intimidadefamiliar.As salas,
os quartos e as demais dependências são os espaços de
privacidade, onde os membros estabelecem as relações mais
íntimaseprocuramumrefúgionabuscada liberdade.Contudo,
este domínio da esfera privada está sujeito às obrigações com
a sociedade, em que a privacidade de cada membro vai ao
encontro da dimensão pública do outro. O acesso a esta vida
privadagarantindopelamoradia, nãoécomumenteencontrado
em nossomeio pelamaioria da população. Observa-se que as
famílias dos bairros populares vivememdomicílios precários,
fazendo parte muito mais dos espaços da esfera pública do
que da esfera privada. Mello (1995, p.58), ao abordar as
questões sobre a família declara que “lado a lado com a
conquista diária do alimento, sempre escasso, conquista-se um
espaço no interior das casas pequeníssimas, (...) onde não é só
impossível a intimidade, como há uma coletivização forçada
que constitui o núcleo obrigatório da vida em família”.
A medida que o tempo foi passando, as questões que
indicam uma relação com a esfera da vidaprivada, da
organização da vida familiar, principalmente dos aspectos que
envolvem as mulheres no desempenho de seus papéis, tem
sofrido profundas transformações. A inclusão da mulher no
mercado de trabalho fora do lar e a sua luta pelos direitos de
cidadaniadesafiaramos limites impostos tradicionalmentepela
sociedade. Vaitsman (1994, p.191) declara que “ao derrubar
asbarreirasdomundopúblico, noenfrentamentodasdiferentes
práticas da vida cotidiana, asmulheresmodificaramos rumos
da construção da identidade feminina e descontruíram os
significados de um feminino que se colocava não só como
diferença, mas como submissão aomasculino”.
Embora as mudanças ocorridas nos últimos séculos
tenhammodificado algumas regras estabelecidas, é aindauma
presença marcante a característica que determinou a familia
como pertencente à esfera privada, a qual responsabilizava a
mulher pelo cuidado dos filhos. As leis constituem as regras
ditadas pela esfera pública, dominadas essencialmente pelo
gêneromasculino, que reflete a suavisãodemundo, definindo
o papel da mulhercomo cuidadora.
Osestudos sobrea família têmreveladoque,namaioria
das vezes, cabe à mulher a responsabilidade do cuidado dos
filhos e amanutenção da estrutura familiar. Pais ausentes, que
abandonam as suas famílias pela separação conjugal ou
principlamente, em decorrência das causas sociais, tem
contribuídoparaoaumentode famíliasmonoparentais,gerando
formas distintas de articulação entre os membros da família e
a sociedade. Em virtude disto “o mundo familiar mostra-se
numa vibrante variedade de formas de organização, com
crenças, valores e práticas desenvolvidas na busca de soluções
para as vicissitudes que a vida vai trazendo (SZIMANSKI,
1995, p.27).
Aenfermagemnasuapráticaassistencial sedeparacom
muitas dificuldades em transitar nesses espaços. Embora
busque uma interação com as famílias, compreendendo a
importância de suas crenças e valores no processo saúde-
doença, enfrenta situações complexasgeradas pela
incompatibilidadeprática entre oque édefinidopelas políticas
sociais edesaúdeesuaaplicabilidade.Anegociaçãoeo trabaljo
interdisciplinar juntamente com a participação efetiva da
família são caminhos trilhados por todos aqueles que visam
uma melhor qualidade de vida na sociedade. Longe de uma
pretensão de esgotar este tema por aqui, mesmo porque ele
não se esgota pela própria dinamicidade da sociedade, penso
que a luta por uma igualdade universal ainda continua, e que a
dicotomia entre o público e privado, geradora das diferenças,
está sujeita a transformações. Ainda que haja muitas
dificuldades de equacionar os aspectos relacionados a ambas
as esferas, é preciso empregar todas as forças, no sentido de
oferecer condições para termos uma vida mais digna e mais
humana.
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